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Introdução
Contexto iniciado pelo processo de industrialização iniciado na
segunda metade do século XVIII:

• Liberalismo econômico
• Globalização
• Meios de comunicação em massa
• Consumo ocupa papel central na dinâmica social (Bauman,

2022).
• Externalidades negativas sociais e ambientais
• O início da “virada de chave” a partir da segunda metade

do séc. XX

Revolução Industrial na Inglaterra (séc. XVIII)

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/historia/revolu
cao-industrial-na-inglaterra
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“Desenvolvimento que responde às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de resposta das 

gerações futuras às suas próprias necessidades”. 

Relatório Brundtland (ONU, 1987)
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Agenda 21
Capítulo 4:

4.23. Os próprios governos também desempenham um 
papel no consumo,  particularmente  em  países  onde  o  

setor  público  desempenha  um papel importante na 
economia e pode ter uma influência considerável tanto  

nas decisões corporativas quanto nas percepções do  
público. Devem, portanto, revisar as políticas de  

compras de seus órgãos e departamentos para que 
possam melhorar, sempre que possível, o conteúdo  

ambiental das políticas de compras governamentais, sem 
prejuízo dos princípios do comércio internacional. 

(UNITED NATIONS, 1992, p. 21)
Rio 92
https://gvcult.blogosfera.uol.com.br/2022/05/03/eco-92-rio-
conference-a-balance-30-years-later/
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Agenda 2030
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ODS 12: Produção e consumo 
responsáveis
Em setembro de 2015, as contratações públicas sustentáveis

foram novamente tema de Resolução da Assembleia
Geral das Nações Unidas quando da aprovação da Agenda
2030, uma agenda que definiu 17 objetivos de
desenvolvimento sustentável (ODS) e 169 metas a serem
atingidas até o ano de 2030.

O consumo e a produção sustentáveis foram tratados no
objetivo de número 12, cuja meta 7 contemplou a necessidade
de promoção de compras públicas com observância de
critérios de sustentabilidade (UNITED NATIONS, 2015).

“Compras  públicas”  versus “Contratações públicas”

ODS 12

https://gtagenda2030.org.br/ods/ods12/



“Atualmente, as contratações públicas 

representam 12% do Produto Interno 

Bruto (PIB) do país”.

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos (MGI, 2024) 
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As contratações sustentáveis na 
Administração Pública Federal sob a ótica 
normativa

Constituição de 1988
Princípio da indisponibilidade do 

interesse público.
Art. 37, inciso XXI:

Obrigatoriedade de processo 
licitatório.

Lei n. 8.666/1993
Art. 12: necessidade de os projetos 

básicos e executivos de obras e 
serviços apresentarem informações 

sobre os impactos ambientais da 
atividade.

Agenda Ambiental na Administração  
Pública  (A3P)

Programa voltado à sensibilização 
dos gestores públicos para a adoção 
de critérios de gestão ambiental em 

suas atividades cotidianas. 
Política dos “5Rs”
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Antes de seguir com a 
cronologia normativa, um 
necessário parênteses...

Art. 225, CRFB/1988: Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes
e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito,
incumbe ao Poder Público: [...]
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Retomando a cronologia...

Decreto n. 7.746/2012
Rol exemplificativo de critérios e  

práticas para estimular o  
desenvolvimento nacional  

sustentável nas contratações da  
Administração Pública federal.

Art. 16: Plano de Gestão de Logística 
Sustentável (PLS)

Atualização do inventário de bens e 
materiais, racionalização, 

responsabilidades, metodologia e 
mecanismos de avaliação do plano, 
além das ações de conscientização e 

capacitação.

Instrução Normativa  n. 10/2012
Regulamenta o decreto anterior e 
estatui, em seu art. 3º, que o PLS 

deve contemplar objetivos, 
responsabilidades, ações, metas,  

prazos de execução e mecanismos  
de monitoramento e avaliação. 

Decreto n. 10.024/2019 (regulamenta 
o pregão eletrônico)

Art. 2º: O princípio do 
desenvolvimento sustentável será 
observado nas etapas do processo  

de contratação, em suas dimensões  
econômica, social, ambiental e 

cultural, no mínimo, com base nos 
PLS dos órgãos e das entidades. 
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• Desenvolvimento nacional sustentável
tratado tanto como princípio (art. 5º) 
quanto como objetivo do processo  
licitatório (art.  11).

• Ciclo de vida dos bens consumidos pela 
Administração Pública (arts. 6º, 11, 18 e 
34).

• Importância conferida ao ciclo de vida 
inclusive no momento de aferição da 
proposta mais vantajosa (art. 11, I).

Lei de Licitações e 
Contratos 

(Lei n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021)

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-
nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf



“A análise do ciclo de vida dos produtos compreende 

a série de etapas que envolvem o desenvolvimento 

do produto, a obtenção de matérias-primas e 

insumos, o processo produtivo, o consumo e a 

disposição final”.

Art. 3º, IV, da Lei n. 12.305/2010 

(Política Nacional de Resíduos Sólidos) 
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• Art.  18: na fase preparatória, a necessidade da contratação deverá ser
fundamentada em Estudo Técnico Preliminar* que descreva os possíveis  
impactos ambientais e suas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de  baixo 
consumo e de logística reversa.

*A IN SEGES/ME nº 58/2022, por sua vez, regulamentou no âmbito da Administração Pública Federal a Lei 
14.133/2021 para dispor sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP. No art. 9º estão 
previstos os elementos que devem constar dos Estudos Técnicos Preliminares, dentre os quais destacam-se os 
incisos II e XII que abrangem o tema da sustentabilidade.

• Os órgãos responsáveis pelo planejamento poderão* elaborar plano de 
contratações anual, visando à racionalização das contratações (art. 12, VII).

*O Decreto n. 10.947/2022, que regulamenta esse  inciso,  deixa claro que se trata de um dever,  do qual 
estão dispensados apenas os Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 
Ademais, nos termos do Caderno de Logística do PLS (art. 7º da Portaria nº 8.678, de 2021), a elaboração e 
implementação do PLS são obrigatórias. 
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• O edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de
Programa de Integridade pelo
licitante vencedor, conforme
regulamento (art. 25, parágrafo 4).

• Em caso de empate entre duas ou
mais propostas, é critério de
desempate o desenvolvimento de
programa de integridade pelo
licitante, conforme orientações dos
órgãos de controle (art. 60, IV).

O Decreto n° 9.203, de 22 de novembro de 2017,
que trata sobre a política de governança da
administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, instituiu como princípio da
governança, entre outros, a integridade, assim
como estabeleceu que os órgãos e as entidades
deverão instituir seus programas de integridade de
forma a incorporar os princípios e as diretrizes
estabelecidas pelo Decreto.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/acesso-a-
informacao/governanca/programa-integridade
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• Os órgãos e entidades que compõem a  administração pública são obrigados a 

adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas 

contratações públicas.

• A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade deverá 

ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo.

• Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de 

realizar contratações  públicas que, no  exercício de suas atribuições funcionais, 

consultem o Guia  Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da 

União.
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Principais orientações:
• Quando não houver previsão no Guia Nacional, o próximo 

passo é fazer a pesquisa em busca de normas específicas.
• Verificar qual Ministério, Agência Regulamentadora ou 

órgão poderia regulamentar o produto que será adquirido.
• Pesquisar se existem normas aplicáveis do Ministério do 

Meio Ambiente, do IBAMA, CONAMA, ICMBio, entre 
outros. Um bom local de pesquisa é o site do Painel 
Legislação Ambiental.

• Pesquisar a Lista de produtos de certificação compulsória 
do INMETRO.

• A pesquisa na legislação estadual e a municipal é indicada 
porque podem existir exigências legais aplicáveis.

• Verificar se há normas ABNT que se destinam a garantir a 
qualidade e desempenho dos produtos.

Versão de outubro de 2025

https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/agu-na-
cop30/central-de-
conteudos/edicao_2025_do_guia_final_para_cop30.pdf/



21Últimas novidades legislativas:
Decreto nº 11.430/2023: dispõe sobre a exigência, em contratações públicas, de
percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência
doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de
equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de
desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional.

A partir de 30 de dezembro de 2023, a Lei nº 14.133/2021 se tornou a única norma
federal aplicável a licitações e contratos administrativos, revogando as leis anteriores.
Desde então:

Decreto nº 11.890/2024: Regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, para dispor sobre a aplicação da margem de preferência no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e institui a Comissão
Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável.

Decreto nº 12.174/2024: Dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na
execução dos contratos administrativos no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.
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Outros guias de referência:

https://www.trf3.jus.br/documentos/adeg/
Socioambiental/PLS/Manual_de_Licitacoes
_Sustentaveis-diagramado.pdf

https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/cartasecartilhas/c
artilha-como-inerir-criterios-de-
sustentabilidade-nas-contratacoes-
publicas.pdf
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https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/agu-lanca-nova-edicao-do-guia-de-compras-sustentaveis
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Exemplo de guia local: “Este Guia não é apenas um manual 
técnico — embora seja atento às 
exigências legais e operacionais do 
tema. Ele é também um convite à 
reflexão sobre o papel 
transformador da Administração 
Pública. Ao tratar de contratações, o 
que se coloca em pauta, de forma 
mais ampla, é o modelo de cidade 
que se deseja construir: uma cidade 
mais justa, resiliente, ética e 
inclusiva. Uma cidade que 
compreende que desenvolvimento
não pode ser sinônimo de 
esgotamento, mas de cuidado.” 
(p.5).

https://compras.prefeitura.sp.gov.br/wp-
content/uploads/2025/09/Guia_de_Compras_Publicas_2025s-1-
12.pdf



Como medir a efetivação das normas 

relacionadas às contratações públicas 

sustentáveis? 
Iniciativas e resultados
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Iniciativas
• Índice de Acompanhamento da  

Sustentabilidade  na  Administração  (IASA) do 
TCU.

• Intensificação dos trabalhos da Comissão  
Interministerial  de  Sustentabilidade  na  
Administração  Pública  (CISAP) do TCU.

• Acompanhamento pelo TCU das providências 
adotadas no tocante à exigência de Plano de 
Gestão de Logística Sustentável (PLS) e de 
Plano Anual de Contratações. https://portal.tcu.gov.br/publicacoes-

institucionais/sumarios-executivos/sustentabilidade-na-
administracao-publica-federal

TCU (2017)
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Resultados
• Tendo por base o Índice de Acompanhamento de Sustentabilidade na Administração (IASA), cuja

escala de avaliação é de 0 a 3, o desempenho do Executivo, Legislativo e Judiciário obteve a média
geral de 1,64, que representa um desempenho intermediário da Administração Pública federal.

• Comparativamente, o Legislativo obteve melhor desempenho geral (2,12) em relação ao
Judiciário (1,69) e ao Executivo (1,61). Apresentaram menor pontuação média geral os eixos 1, 7 e 11,
relativos ao Plano de Gestão de Logística Sustentável, à gestão de resíduos e coleta seletiva e à adesão
a programas de sustentabilidade (BRASIL, 2017).

• Ao analisar os dados das licitações homologadas pelo Poder Executivo federal no período de
janeiro de 2014 a dezembro de 2019, Ferraz (2021) observou que as compras com itens
sustentáveis corresponderam a somente 0,89% do total e que, embora os números tenham
melhorado progressivamente, alcançando 1,35% em 2019, os percentuais estão longe do exigido
pela legislação.
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Considerações finais

Monitoramento, avaliação e disponibilidade de dados atualizados.

Formação, capacitação e sensibilização para a adoção da sustentabilidade como princípio e objetivo.

Ampla concorrência e igualdade de condições (Princípios da Administração Pública).

Alinhamento com normas relacionadas à iniciativa privada*. 

*Decreto 12.705, de 31 de outubro de 2025: Estabelece a Taxonomia Sustentável Brasileira – TSB como
instrumento do Plano de Transformação Ecológica do Poder Executivo federal.



Debate: que outros desafios e 

oportunidades podemos mencionar 

diante do que vimos hoje?



laura.magalhaes@unir.net
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